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 3.º Os residentes há pelos menos seis meses na Região 
Autónoma dos Açores, nas ilhas com ligação directa ao 
continente ou ao Funchal, bem como os residentes na Re-
gião Autónoma da Madeira beneficiarão de um desconto 
de 33 % sobre o valor da tarifa pública de classe económica 
sem restrições.

4.º Os estudantes, com idade igual ou inferior a 26 anos, 
cujo domicílio ou estabelecimento de ensino se situe no 
território da Região Autónoma dos Açores e, respectiva-
mente, frequentem estabelecimentos de ensino ou residam 
noutra parcela do território nacional beneficiarão de um 
desconto de 40 % sobre a tarifa pública de classe económica 
sem restrições.

5.º As tarifas de residentes na Região Autónoma dos 
Açores e na Região Autónoma da Madeira para viagens 
de ida e volta entre os Açores e o Funchal, bem como as 
tarifas de estudantes cujo domicílio ou estabelecimento 
de ensino se situa no território da Região Autónoma dos 
Açores e, respectivamente, frequentem estabelecimento 
de ensino ou residam noutra parcela do território nacional 
são as seguintes: 

(Em euros)

Tarifas de ida e volta Lisboa/Porto -Açores Funchal -Açores

Residente  . . . . . . . . . . . 199 174
Estudante  . . . . . . . . . . . 155 110

 6.º O valor do subsídio a pagar pelo Estado será o se-
guinte:

i) € 105 por viagem de ida e volta para as rotas:

Lisboa -Santa Maria -Lisboa;
Lisboa -Pico -Lisboa;
Porto -Terceira -Porto;

ii) € 86 por viagem de ida e volta para as rotas:

Lisboa -Ponta Delgada -Lisboa;
Lisboa -Terceira -Lisboa;
Lisboa -Horta -Lisboa;
Funchal -Ponta Delgada -Funchal;
Porto -Ponta Delgada -Porto.

7.º As tarifas de carga a aplicar nas ligações entre 
Lisboa/Porto e a Região Autónoma dos Açores e entre 
o Funchal e a Região Autónoma dos Açores são as se-
guintes: 

(Em euros)

Lisboa/Porto -Açores Funchal -Açores

Mínimo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,09 9,09
Normal/quilograma  . . . . . . . . . . . . . . 1,09 0,88
Quantidade/quilograma  . . . . . . . . . . . 0,96 0,67
Perecíveis/quilograma  . . . . . . . . . . . . 0,68 0,56
Produtos especiais/quilograma. . . . . . 0,86 0,63
Produtos especiais/quantidade . . . . . . 0,79

9.º É revogada a Portaria n.º 1444/2007, de 8 de No-
vembro.

10.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação e produz efeitos a partir de 1 de 
Dezembro de 2008.

Em 4 de Novembro de 2008.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações, Mário Lino Soares Correia. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1500/2008

de 22 de Dezembro

Pela Portaria n.º 382 -D/2002, de 9 de Abril, alterada 
pela Portaria n.º 504/2005, de 8 de Junho, foi renovada a 
zona de caça associativa de São João das Lampas (processo 
n.º 838 -AFN), situada no município de Sintra.

A concessionária requereu agora a alteração da denomi-
nação da zona de caça, assim como a anexação de alguns 
prédios rústicos à mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º, 40.º, 

alínea a), e 118.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, não tendo sido ouvido 
o Conselho Cinegético Municipal de Sintra, por não se 
encontrar constituído:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É alterada a denominação desta zona de caça, que 
passa a designar -se zona de caça associativa de Assa-
fora.

2.º São anexados à mesma vários prédios rústicos, sitos 
na freguesia de São João das Lampas, município de Sintra, 
com a área de 43 ha, ficando com a área total de 984 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

3.º É criada uma área de condicionamento total à acti-
vidade cinegética, devidamente assinalada na cartografia 
anexa.

4.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente, em 3 de Dezembro de 2008. — Pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 10 de De-
zembro de 2008. 

 8.º As restantes condições tarifárias constantes da 
Comunicação da Comissão (2008/C 104/08), de 25 de 
Abril, mantêm -se inalteradas.
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 Portaria n.º 1501/2008

de 22 de Dezembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º e no n.º 1 
do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vale de 
Cambra:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal de Cepelos (processo n.º 5087 -AFN), pelo período 
de seis anos, e transferida a sua gestão para a Junta de 
Freguesia de Cepelos, com o número de identificação fiscal 
506727467 e sede no Casal de Cepelos, 3730 -101 Cepelos.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Cepelos, município de Vale de Cambra, com a área de 
1380 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

  

 Portaria n.º 1502/2008
de 22 de Dezembro

Pela Portaria n.º 1389/2002, de 24 de Outubro, alterada 
pela Portaria n.º 1251/2004, de 25 de Setembro, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca de Relíquias a zona de 
caça associativa de Vale Pepino (processo n.º 3134 -AFN), 
situada no município de Odemira.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º e no n.º 1 

do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desanexados 
da presente zona de caça vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias de São Salvador e Relíquias, município de Ode-
mira, com a área de 536 ha, ficando a mesma com a área 
total de 687 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
3 de Dezembro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 10 de Dezembro de 2008. 

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
3 de Dezembro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 10 de Dezembro de 2008. 




